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Article 6
Professional training

The Parties shall, according to their possibilities:
a) Adopt measures with the purpose of granting mutual 

assistance in the field of professional training and consul-
ting services;

b) Encourage the exchange of experts, representatives 
of specialized press and advanced experience in the field 
of tourism;

c) Promote joint activities with organizations, exercising 
research in the field of tourism;

d) Promote the establishment of international contacts.

Article 7
Tourist representative offices

1 — The Parties shall promote, on a reciprocal basis, the 
opening and activity in their territories of official tourist 
representative offices of the other Party.

2 — Such representative offices shall exercise their 
activity according to the legislation in force in both coun-
tries.

Article 8
Joint Comission

1 — The Parties shall create a Joint Comission in order 
to promote consultations about the subject of the present 
Agreement, to guarantee its application and to contribute 
to the resolution of questions emerged from its application.

2 — The Joint Comission shall be presided by the Heads 
of Delegation of both countries and shall be composed 
by representatives of tourism organizations, appointed 
by the Parties.

3 — In order to implement the present Agreement and to 
establish comprehensive forms of cooperation, the Parties 
may elaborate cooperation programmes.

4 — The cooperation programmes shall constitute in-
tegral part of the commitments assumed in the present 
Agreement and they shall be signed within the scope of 
the Joint Comission.

Article 9
Settlement of disputes

Any dispute concerning the interpretation or application 
of the present Agreement shall be settled through diplo-
matic channels.

Article 10
Amendment

1 — The present Agreement may be amended on re-
quest of one of the Parties upon the agreement of the other 
Party.

2 — The amendments shall enter into force in accor-
dance with article 11 of this Agreement.

Article 11
Entry into force

The present Agreement shall enter into force thirty (30) 
days after the date of receipt of the last notification, in 
writing and through diplomatic channels, stating that all 
the internal procedures of both Parties necessary for the 
entry into force have been fulfilled.

Article 12
Duration and termination

1 — The present Agreement shall remain in force for 
an indeterminate period of time.

2 — Each Party may, at any time, terminate the present 
Agreement.

3 — The termination shall be notified, in writing and 
through diplomatic channels, producing its effects six 
months after the date of reception of the respective no-
tification.

4 — In case of termination, any programmes or projects 
iniciated while the present Agreement was in force shall 
be concluded, unless the Parties agree otherwise.

Done in Lisbon on the seventeenth day of November 
2006, in two originals, each in the Portuguese, Ukrainian 
and English languages, each text being equally authentic.

In case of any divergences of interpretation, the English 
text shall prevail.

For The Portuguese Republic:

Luís Amado, Minister of State and Foreign Affairs.

For Ukraine:

Borys Tarasyuk, Minister of Foreign Affairs. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 88/2008
de 29 de Maio

O presente decreto -lei vem alterar o Decreto -Lei 
n.º 51/2007, de 7 de Março, que regula as práticas comer-
ciais das instituições de crédito no âmbito da celebração 
de contratos de crédito para a aquisição ou construção de 
habitação, o Decreto -Lei n.º 430/91, de 2 de Novembro, 
que regula a constituição de depósitos, e o Decreto -Lei 
n.º 171/2007, de 8 de Maio, que estabelece as regras a 
que deve obedecer o arredondamento da taxa de juro nos 
contratos de leasing, aluguer de longa duração, factoring 
e outros.

A alteração ao Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de Março, 
uniformiza os critérios a adoptar no cálculo da taxa de 
juro do contrato e no indexante subjacente à sua deter-
minação.

Dado que o Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de Março, era 
omisso quanto ao indexante aplicado no cálculo dos juros, a 
menção a 365 dias que era feita neste diploma conduziu, na 
prática, à utilização de um referencial de 30,417 dias/mês 
para o cálculo do juro corrido nas prestações constantes.

O presente decreto -lei vem, assim, estabelecer, em ter-
mos uniformes, a base de referência de 360 dias para o 
cálculo dos juros e para o indexante, conduzindo à utili-
zação de um referencial de 30 dias/mês para o cálculo do 
referido juro.

A alteração prevista no presente decreto -lei será aplicá-
vel aos contratos em execução, a partir da primeira revisão 
da taxa de juro que ocorra após a sua data de entrada em 
vigor.

Ainda com referência ao Decreto -Lei n.º 51/2007, de 
7 de Março, e beneficiando da experiência de um ano de 
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aplicação, aproveita -se o ensejo para fixar em 10 dias 
úteis o prazo de envio de informação e documentação 
entre instituições de crédito, em caso de transferência do 
empréstimo decidida pelo mutuário.

Em matéria de cálculo de juros dos depósitos, adopta -se, 
em alteração ao disposto no Decreto -Lei n.º 430/91, de 
2 de Novembro, a convenção geral do mercado do euro, 
de 360 dias.

Com esta medida uniformizam -se os critérios de cál-
culo de juros dos depósitos com os critérios aplicáveis ao 
crédito à habitação, introduz -se maior transparência nas 
práticas bancárias de remuneração dos depósitos e facilita-
-se a comparabilidade entre as práticas de instituições 
concorrentes.

A alteração prevista no presente decreto -lei será apli-
cável aos depósitos que se renovem ou realizem após a 
data de entrada em vigor, bem como aos depósitos exis-
tentes para efeitos de cálculo da remuneração associada 
ao período entre a data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei e a data de vencimento do depósito.

Finalmente, a alteração ao Decreto -Lei n.º 171/2007, 
de 8 de Maio, visa clarificar que o regime previsto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 240/2006, de 22 de Dezem-
bro, que determina o tratamento dos índices de referência 
para o cálculo dos juros em termos de média mensal, pode 
não ser aplicável aos clientes que não sejam qualificados 
como consumidores, em especial no caso das empre-
sas, mediante opção destes a consagrar expressamente 
no contrato. Deste modo, vem permitir -se uma maior 
adequação às respectivas necessidades específicas de 
financiamento.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Foram ouvidos, a título facultativo, a Associação 
Portuguesa para a Defesa do Consumidor, a União 
Geral de Consumidores, a Associação de Consumidores 
da Região Açores, a Federação Nacional das Coopera-
tivas de Consumidores, a Confederação do Comércio 
e Serviços de Portugal, a Associação Portuguesa dos 
Consumidores dos Media e a Associação Portuguesa 
de Bancos.

Foi, ainda, ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de Março

Os artigos 4.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de 
Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[…]

1 — Nos contratos abrangidos pelo disposto no pre-
sente decreto -lei, o cálculo dos juros deve adoptar a 
convenção 30/360, correspondente a um mês de 30 dias 
e a um ano de 360 dias.

2 — O indexante subjacente à determinação da taxa 
de juro, em articulação com o disposto no número 
anterior, deve assumir também um ano de 360 dias, 
pelo que, sendo o indexante a EURIBOR, esta deve 
corresponder à sua cotação com referência a um ano 
de 360 dias.

Artigo 7.º
[…]

No caso de reembolso antecipado com vista à trans-
ferência do crédito, deve a instituição de crédito do 
mutuário facultar, no prazo de 10 dias úteis, à nova 
instituição de crédito mutuante todas as informações 
e elementos necessários à realização destas operações, 
designadamente o valor do capital em dívida e o período 
de tempo de empréstimo já decorrido.»

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 430/91, de 2 de Novembro

Os artigos 3.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 430/91, de 2 de 
Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos depósitos abrangidos pelo disposto no pre-

sente decreto -lei, o cálculo dos juros deve adoptar a 
convenção de mercado actual/360, correspondente ao 
número de dias efectivamente decorridos no período a 
que se refere o cálculo do juro corrido do depósito e a 
um ano de 360 dias.

Artigo 4.º
[…]

1 — (Actual corpo do artigo.)
2 — No caso dos depósitos constituídos ao abrigo 

de legislação especial, é aplicável o disposto no n.º 4 
do artigo anterior.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 171/2007, de 8 de Maio

O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 171/2007, de 8 de Maio, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[…]

1 — (Actual corpo do artigo.)
2 — Nos contratos de crédito e de financiamento 

celebrados por instituições de crédito ou sociedades 
financeiras com entidades que não sejam consumido-
res, na acepção prevista no n.º 1 do artigo 2.º da Lei 
n.º 24/96, de 31 de Julho, o disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 240/2006, de 22 de Dezembro, será 
aplicado, salvo se as partes dispuserem expressamente 
de outro modo.»

Artigo 4.º
Aplicação no tempo

1 — O disposto no artigo 1.º é aplicável aos con-
tratos a taxa variável que se encontram em execução, 
a partir da primeira data de revisão da taxa de juro do 
contrato que ocorra após a entrada em vigor do presente 
decreto -lei.
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2 — O disposto no artigo 2.º é aplicável aos depósitos 
que se renovem ou realizem após a data de entrada em 
vigor do presente decreto -lei, bem como aos depósitos 
existentes para efeitos de cálculo da remuneração associada 
ao período entre a data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei e a data de vencimento do depósito.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — António José de 
Castro Guerra.

Promulgado em 15 de Maio de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de Maio de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 383/2008
de 29 de Maio

A Lei n.º 53/2007, de 31 de Agosto, definiu a missão, 
as atribuições e as bases da organização interna da Polícia 
de Segurança Pública (PSP).

A anterior Lei Orgânica da PSP — a Lei n.º 5/99, de 
27 de Janeiro — definia exaustivamente toda a estrutura 
orgânica da DNPSP, prevendo ao nível das três áreas em 
que estava estruturada 12 departamentos, 26 divisões e seis 
repartições, ao que acresciam, junto do director nacional, 
quatro gabinetes chefiados por um director de serviços, 
os Gabinetes de Estudos e Planeamento, de Consultado-
ria Jurídica, de Relações Exteriores e Cooperação e de 
Informática, este último com três divisões, e três gabine-
tes chefiados por um chefe de divisão, os Gabinetes de 
Deontologia e Disciplina, de Comunicação e Relações 
Públicas e de Assistência Religiosa. A estrutura dirigente 
dos departamentos e divisões da DNPSP totalizava, assim, 
16 directores de serviços e 32 chefes de divisão.

Diversamente, a Lei n.º 53/2007, de 31 de Agosto, de-
fine apenas as bases da estrutura da Direcção Nacional da 
PSP (DNPSP), que compreende o director nacional, coad-
juvado por três directores nacionais -adjuntos, os órgãos de 
inspecção e consulta, as unidades orgânicas de operações 
e segurança, de recursos humanos e de logística e finanças 
e um departamento de apoio geral. Compete, assim, ao 
Governo, nos termos da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, 
determinar o número e as competências das unidades nu-
cleares da DNPSP, integradas nas referidas unidades orgâ-
nicas ou directamente dependentes do director nacional, e 
aprovar o respectivo quadro de dirigentes.

A profunda reforma orgânica do Ministério da Admi-
nistração Interna (MAI), no quadro do Programa de Rees-

truturação da Administração Central do Estado, aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 124/2005, 
de 4 de Agosto, forneceu os instrumentos adequados à 
implementação de serviços partilhados nos domínios das 
relações internacionais, obras, aquisições, sistemas de in-
formação e comunicações. Por outro lado, a execução do 
plano tecnológico do MAI e a implementação de programas 
transversais como o projecto SIRESP e a constituição da 
Rede Nacional de Segurança Interna dotam as forças de 
segurança de novos instrumentos de trabalho, desmate-
rializando actos e simplificando procedimentos através 
do uso de novas tecnologias de informação e comunica-
ção. Através do esforço conjugado destas medidas estão 
criadas as condições necessárias para uma redução sem 
precedentes do peso da área administrativa ao longo da 
estrutura hierárquica da PSP e para o concomitante reforço 
dos recursos afectos à actividade operacional, não apenas 
através da libertação de efectivos para essas funções como 
através da modernização de instalações e equipamentos.

Esta racionalização do modelo de organização está já 
suficientemente espelhada na nova Lei Orgânica da PSP, 
mas só com a definição e implementação da estrutura 
interna da unidade DNPSP e das unidades de polícia e 
respectivas subunidades se alcançarão integralmente os 
benefícios emergentes deste novo modelo.

No respeito pelos princípios enunciados, a presente por-
taria tem por objecto definir a estrutura interna da unidade 
DNPSP e o respectivo quadro de pessoal dirigente.

Assim, é significativamente reforçada a unidade orgâ-
nica de operações e segurança, que hoje dispõe de apenas 
quatro departamentos, criando -se os departamentos de 
investigação criminal e de segurança privada.

As áreas abrangidas pelas unidades orgânicas de recur-
sos humanos e de logística e finanças são revistas, quer 
nas suas competências quer nos seus departamentos. O 
Departamento de Apoio Geral, anteriormente integrado 
na área de recursos humanos, passou, por força da Lei 
n.º 53/2007, para a directa dependência do director na-
cional, sendo a unidade orgânica de recursos humanos 
constituída pelos Departamentos de Recursos Humanos, de 
Formação e de Saúde e Assistência na Doença, que vêem as 
suas competências revistas. Na área de logística e finanças, 
os actuais Departamentos de Obras e Infra -Estruturas, de 
Equipamentos e Fardamento, de Material e Transportes e 
de Gestão Financeira e Patrimonial são substituídos por 
apenas dois departamentos, o Departamento de Logística, 
que assegurará globalmente a aquisição, gestão e manu-
tenção de bens e serviços que não se encontre cometida a 
serviços centrais do MAI, incluindo a gestão patrimonial, 
e o Departamento de Gestão Financeira, essencialmente 
vocacionado para a gestão orçamental e auditoria.

Nos serviços directamente dependentes do director na-
cional, consagram -se apenas duas unidades nucleares, o 
já referido Departamento de Apoio Geral e o Gabinete de 
Assuntos Jurídicos. O primeiro passa a enquadrar adminis-
trativamente o pessoal e as instalações de toda a unidade 
DNPSP, dispondo, ainda, de uma unidade de serviços par-
tilhados que garantirá o apoio administrativo em matéria 
de recursos humanos e contabilidade da Unidade Especial 
de Polícia e de quaisquer outras unidades em que tal lhe 
seja cometido. O Gabinete de Assuntos Jurídicos vê as 
suas competências acrescidas com a área da deontologia 
e disciplina.

Em suma e não obstante o claro reforço da área de ope-
rações e segurança, a estrutura nuclear da unidade DNPSP 




